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Opinião

Superpoderes para des-
truir patrimônio alheio, 
poderes limitados pela lei 
para destruir o crime

Quem sabe um dia as autoridades policiais 
organizem uma força tão poderosa para en-
frentar as facções criminosas, que dominam 
grandes áreas do país (e obviamente também 
aqui na Amazônia), como o fazem para des-
truir balsas e dragas dos garimpeiros, muitos 
deles sem outra possibilidade de sobrevivên-
cia. Nesta semana, ao reunir forças da Polícia 
Federal de oito Estados (Rondônia, Roraima, 
Distrito Federal, Bahia, Acre, Mato Grosso 
do Sul e Pernambuco e Santa Catarina) os 
federais fi zeram questão de divulgar vídeo 
mostrando que queimaram e destruíram pelo 
menos uma centena de balsas e dragas em ga-
rimpos no rio Madeira e outros, próximos. 

O poder de destruir o que encontrar pela 
frente, nestas áreas de garimpo ilegal, segun-
do a PF, se baseia num decreto (não é lei, é de-
creto), que “permite a destruição ou inutiliza-
ção de produtos, subprodutos e instrumentos 
envolvidos em atividades ilegais que afetam o 
meio ambiente, visando evitar a reincidência 
de infrações, proteger a recuperação ambien-
tal e garantir o resultado prático do processo 
administrativo”. 

Ou seja, superpoderes para combater cri-
mes ambientais, mas sempre poderes limi-
tados, pela própria legislação, para combater 
o crime organizado. E assim vai andando o 
Brasil, onde minorias investigam, prendem 
e executam a sentença, acima dos poderes 
do Poder Judiciário. Embora isso devesse ser 
motivo de vergonha, há quem comemore efu-
sivamente o resultado de uma ação dessas. É 
lamentável” (Sérgio Pires)

Aumento do ICMS e criação da contri-
buição rural: Setor econômico questiona 
decisões tomadas 

A semana será 
cheia de complexi-
dade, que também 
pode ser traduzida 
como difi culdades, 
para a questão do 
reajuste do ICMS, 
já aprovado pela 
Assembleia e san-
cionado pelo gover-
nador Marcos Ro-
cha, como a da nova 
Contribuição Rural, 
proposta pelo go-
verno rondoniense. 
A boa intenção do 
Palácio Rio Madei-
ra/CPA, de criar um 
sistema que amplie 
a arrecadação, a 
aumentando a par-
tir de 2024, quan-
do então será feito 
o cálculo da nova 
divisão do Fun-
do de Participação 
dos Estados (FPE), 
dentro da Reforma 
Tributária, teve re-
percussão negativa 
entre praticamen-
te todos os setores, 
tanto da área do co-
mércio e serviços, 
principalmente com 
o aumento do ICMS 
de 17.5 para 21 por 
cento, quanto en-
tre os produtores e 
o agronegócio, que 
rechaçaram a cria-
ção da nova Contri-
buição, mesmo que 
ela não seja obriga-
tória.

Mesmo com o 
argumento de que 
todo o valor arreca-
dado com este novo 
tributo seja destina-
do a atender as ne-
cessidades da agri-
cultura e pecuária, 

com obras de estra-
das para escoamen-
to da produção e até 
ampliação das pa-
trulhas rurais, para 
dar mais segurança 
ao setor, a intenção 
foi alvo de críticas 
e pronunciamentos 
fortes contra ela. 
No caso do tribu-
to rural, o governo 
já concordou com 
emenda proposta 
por seu líder na As-
sembleia, o deputa-
do Laerte Gomes, 
em diminuir de 3 
por cento para 1 por 
cento a cobrança, 
além de isentar vá-
rios setores da pro-
dução. 

Já com relação ao 
reajuste do ICMS, a 
situação também é 
complexa. Aprova-
do com apenas um 
voto contrário (do 
deputado Delegado 
Camargo) o projeto 
teve uma avalanche 
de críticas vindas 
de entidades do co-
mércio, da indústria 
e dos serviços e a 
pressão sobre os de-
putados, mesmo de-
pois da votação, tor-
nou-se muito forte.

O primeiro re-
cuo foi do depu-
tado Alan Queiroz 
que, como relator, 
aprovou o reajuste 
e, depois da reação 
contrária, decidiu 
voltar atrás e apre-
sentar uma indica-
ção para que o Go-
vernador o vetasse. 
O deputado Alex 
Redano também foi 

às redes sociais para 
mostrar contra-
riedade. Dois dias 
depois, os deputa-
dos Ismael Crispin, 
Luizinho Goebel, 
Ezequiel Neiva e Dr. 
Luis do Hospital, 
todos aliados ao go-
verno, gravaram um 
vídeo, dando o que 
chamaram de “uma 
resposta à socie-
dade”, ao protoco-
lar um documento 
junto à Presidência 
da Casa, pedindo a 
anulação da vota-
ção, que aprovou a 
mudança do ICMS. 

Na verdade, to-
dos os parlamenta-
res estão sofrendo 
uma pressão poucas 
vezes vista na histó-
ria do nosso Parla-
mento. Obviamente 
que o tema terá mui-
tos desdobramentos 
e os governistas cer-
tamente vão conti-
nuar apresentando 
suas razões para as 
medidas tomadas, 
segundo o secretá-
rio Luis Fernando, 
“para contornar 
problemas futuros 
e manter o Estado 
com possibilidades 
fi nanceiras, de con-
tinuar atendendo as 
maiores necessida-
des da população”. 
O governo quer se 
preparar para um 
futuro difícil que 
se antevê. Portan-
to, a hora agora é 
de sentar à mesa e 
conversar, porque a 
semana será difícil e 
tensa.
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Todos os projetos de leis 
ordinárias, leis complementa-
res, decretos e outras legisla-
ções municipais mais recentes 
estão disponíveis para con-
sulta no portal da Prefeitura 
de Porto Velho, através do 
Sistema de Apoio ao Processo 
Legislativo (SAPL). A medida 
visa dar ainda mais transpa-
rência e acesso facilitado do 
cidadão às leis em vigor no 
município, inclusive com as 
suas eventuais modifi cações 
e até o acompanhamento em 
caso de Ação Direta de In-
constitucionalidade, quando 
houver.

“Essa é mais uma medida 
que tomamos, para dar ain-
da mais transparência nas 
nossas ações e assegurar à 
sociedade a consulta de leis e 
decretos municipais, que es-
tão em sua maioria compila-
dos e já disponibilizados. Esse 
trabalho se iniciou em 2018 e 
segue atuando para garantir 
que todo o arcabouço jurídico 
municipal esteja acessível ao 
cidadão”, informou o prefeito 
Hildon Chaves.

Para o trabalho ser efetiva-
do, uma equipe foi treinada e 
capacitada para executar a ta-
refa. Foi criada uma comissão, 
formada por servidores efeti-
vos, para que a continuidade 
do trabalho seja assegurada. 
“O SAPL é destinado aos legis-
lativos, mas somos uma das 
únicas prefeituras do país que 
alimenta esse sistema, junto 
com a Câmara Municipal, em 
razão de possuirmos todo o 

Prefeitura de Porto Velho disponibiliza leis e decre-
tos municipais para consulta

acervo de legislações do mu-
nicípio. Fizemos um termo de 
acordo com o Legislativo Mu-
nicipal e alimentamos a parte 
de legislação. A Câmara man-
tém sob sua responsabilidade 
o processo legislativo, como 
votação, anexos à lei e outros, 
com a fi nalização fi cando a 
cargo da Prefeitura”, expli-
cou Natália Portela, gerente 
de Compilação de Normas do 
Departamento Legislativo e 
presidente da Comissão Es-
pecial de Compilação de Nor-
mas. 

Segundo ela, “o processo 
de cadastro de leis e de decre-
tos de anos anteriores conti-
nua. Temos algumas difi cul-
dades em encontrar algumas 
leis mais antigas, mas a ideia 
é disponibilizar todo o arca-
bouço jurídico municipal para 
consulta, o que inclui mais de 

duas mil leis ordinárias, cerca 
de 900 leis complementares e 
mais de 19 mil decretos. Esta-
mos em processo de fi naliza-
ção”.

Sobre a consulta, Natália 
Portela disse que “ela pode 
ser feita buscando palavras 
chaves, com uma base mui-
ta ampla de pesquisa e de 

identifi cação das legislações 
para um determinado tema, 
pois foi feito um trabalho de 
compilação. Por exemplo, se 
o cidadão quer saber acerca 
do saneamento básico, toda a 
legislação está disponível, in-
cluindo as leis anteriores e as 
suas adequações”.
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Os contribuintes de Porto Velho, 
excepcionalmente, terão o prazo pror-
rogado para o dia 20 de outubro para 
recolhimento do Imposto Sobre Servi-
ços de Qualquer Natureza (ISSQN) re-
ferente à competência 09/2023.

O pagamento do ISSQN deve ser fei-
to até o 15º dia do mês seguinte ao da 
prestação do serviço, e a prorrogação 
se faz necessária em face da chegada 
do novo sistema que vai trazer uma sé-
rie de benefícios à administração e aos 
contribuintes.

O ISSQN se aplica a empresas ou 
profi ssionais autônomos que realizam 
a prestação de serviço no Município.

NOVO SISTEMA 
Na semana passada, a Secretaria 

Municipal de Fazenda (Semfaz) reali-
zou solenidade no Ministério Público 
de Rondônia (MPRO) para detalhar as 
principais funcionalidades da nova pla-
taforma. Segundo o secretário da Sem-
faz, João Altair, a plataforma foi criada 
por uma empresa voltada ao desenvol-
vimento de softwares para a iniciativa 
pública, e que chega para substituir o 
atual sistema utilizado pela Prefeitura. 
“É um sistema bastante transparente. O 
usuário externo vai poder acessar todas 
as suas informações cadastrais e tribu-
tárias via web. O objetivo é padronizar e 
melhorar a qualidade das informações, 
gerando, assim, maior efi ciência e re-
dução de custos ao dispensar a emissão 
em papel, por exemplo”, detalha João 
Altair.

A chegada da plataforma atende 
a um dispositivo federal de 2003 que 
prevê a integração e o compartilhamen-
to de cadastros e informações fi scais 
entre as administrações tributárias da 
União, dos Estados e dos Municípios. A 
Semfaz também informa que para atu-
alização de e-mails de acesso ao Portal 
de Emissão de Notas Fiscais de serviço 
eletrônica, contribuintes podem entrar 
em contato através do e-mail def.sem-
faz@portovelho.ro.gov.br ou pelos tele-
fones (69) 98473-3160 e 98473-8267.

Porto Velho prorroga prazo de pagamento do Imposto 
Sobre Serviços até 20 de outubro de 2023

Atendimento na Secretaria de Fazenda do Município acontece em horário normal

Prefeitura inicia projeto que capacita profi ssionais de 
saúde para atendimento à população LGBTQIAPN+

A Prefeitura de Porto Velho, atra-
vés da Secretaria Municipal de Saúde 
(Semusa), iniciou a qualifi cação dos 
profi ssionais para o acolhimento à 
população LGBTQIAPN+ que acessa 
as unidades básicas de saúde e a rede 
especializada do município. O ‘Projeto 
Acolher’ é desenvolvido em parceria 
com a Associação Beradeiro e foi cria-
do para instruir os servidores da saúde 
no acolhimento à população em con-
dições de vulnerabilidade, com ações 
para evitar o preconceito e a discrimi-
nação.

O nivelamento dos servidores de 
saúde é feito por um grupo de 45 pes-
soas, entre profi ssionais das áreas de 
psicologia, enfermagem e medicina, 
que têm alguma vivência, atuação ou 
desenvolvem estudos e pesquisas na 
temática LGBQTIAPN+. A forma-
ção é baseada na Política Nacional de 
Atenção à Saúde Integral LGBT+ do 
Ministério da Saúde (MS), e engloba, 

principalmente, as terminologias da 
comunidade como as diferenças entre 
identidade de gênero, orientação sexu-
al e nome social.

Marcuce Antônio Miranda, presi-
dente da Associação Beradeiro, explica 
que o projeto atua desde o letramento 
na área da saúde voltado para o público 
LGBTQIAPN+, e vai ser desenvolvido 
presencialmente dentro das unidades 
do município, para ampliar o acesso às 
ações e serviços de saúde direcionadas 
a toda essa população específi ca.

Para observar a necessidade da 
população LGBTQIAPN+ e garantir 
que os direitos sexuais e reprodutivos 
sejam assegurados, o Projeto Acolher 
propõe alguns pilares, como um levan-
tamento na área de cobertura das equi-
pes de saúde que atuam em Porto Ve-
lho. Esse mapeamento visa identifi car 
quais as principais necessidades dos 
usuários na rede municipal de saúde.
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Prefeitura faz apelo à população sobre descarte 
irregular de lixo

A Prefeitura de Porto Velho tem 
mantido diversas frentes de trabalho 
para a adequada limpeza da cidade, 
com ações espalhadas por todas as 
regiões. A programação da Secretaria 
Municipal de Saneamento e Serviço 
Básicos (Semusb) contempla muti-
rões, limpeza de vias, manutenção 
das praças, entre outros cuidados que 
precisam da colaboração da popula-
ção.

O apelo da Semusb é para que os 
munícipes não descartem resíduos 
sólidos em locais impróprios, como 
terrenos baldios, margens de canais e 
em frente às suas casas, a fi m de evitar 
o efeito nocivo do lixo que resulta em 
doenças e prejuízos expressivos, tanto 
no âmbito ecológico quanto no social.

Segundo o Departamento Téc-
nico da Semusb, a penalidade para 
quem descarta lixo incorretamente é 
multa que varia de R$ 640,88 a R$ 

8.011,00. Caso o cidadão fl agre o des-
carte irregular de lixo, pode entrar em 
contato com o disque denúncia atra-
vés do número: 0800 647 1390. A Se-
musb enviará uma equipe para avaliar 

o local e identifi car o infrator. A popu-
lação também pode solicitar a limpeza 
de vias públicas, bem como a desobs-
trução de bueiros e galerias através do 
telefone: (69) 3901-3145.

Residencial Porto Bello I será entregue nesta quarta-feira (18)
O sonho da casa própria já tem dia 

e hora para acontecer: mais de 270 fa-
mílias, que foram contempladas com 
o sorteio do residencial Porto Bello I, 
vão participar da entrega do empre-
endimento, que será realizada nesta 
quarta-feira (18) às 10h, pela Prefeitu-
ra de Porto Velho e pelo Governo do 
Estado.

O Porto Bello I faz parte de um 
investimento feito pela Prefeitura 
de Porto Velho, para a retomada das 
obras de quatro empreendimentos: 

Porto Bello I, Porto Fino, Porto Made-
ro II e Porto Madero V. As construções 
estavam paralisadas há mais de sete 
anos, e foram aplicados cerca de R$ 30 
milhões por parte do executivo muni-
cipal para a conclusão dos conjuntos 
habitacionais.

A Prefeitura trabalha também na fi -
nalização de mais de 260 casas do Pró-
-Moradia Leste I, FNHIS III, IV e VII 
que estavam abandonadas há mais de 
dez anos. Os residenciais receberam 
o investimento de mais de R$ 10 mi-

lhões, oriundos de recursos próprios 
do município.

Com a retomada da construção 
dos empreendimentos habitacionais, 
mais de 1.160 famílias de Porto Velho 
foram favorecidas. Por meio da Lei 
740/18, encaminhada pelo prefeito 
Hildon Chaves e aprovada pela Câ-
mara Municipal, os benefi ciários es-
tarão isentos ainda do Imposto Sobre 
Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), 
tributo pago quando há uma transição 
imobiliária.

Serviços de limpeza são realizados diariamente em diversos pontos de PVH
A Prefeitura de Porto Velho, por meio da Secretaria Mu-

nicipal de Saneamento e Serviços Básicos (Semusb), tem 
feito diariamente mutirões de limpeza para manutenção 
dos espaços públicos e vias urbanas da capital. O traba-
lho das equipes visa preservar a cidade, mantendo as ruas 
sempre limpas e bem cuidadas.

Para realizar as atividades, trabalhadores da Semusb se 
dividem em diversos turnos e locais, o que garante mais 
rapidez e qualidade no serviço. As ações envolvem limpeza, 
reparo, roçagem, capinagem e recolhimento de entulhos.

Durante esta semana, sete equipes estarão divididas em 
vários pontos do município, responsáveis pela manuten-
ção. Os trabalhos estão concentrados nas avenidas Jorge 
Teixeira e Guaporé, e nas ruas Senador Álvaro Maia, Bue-
nos Aires, Jacy Paraná e Júlio de Castilho. A praça Aluízio 
Ferreira também recebe os serviços de limpeza.

Para solicitar os serviços da Semusb, a população pode 
ir diretamente à sede da secretaria, localizada na rua Apa-
rício Moraes, nº 3186, bairro Industrial, ou por meio dos 
telefones: 0800-647-1390 e (69) 3901-3134. As solicita-
ções também podem ser feitas via e-mail, no endereço gab.
semusb@gmail.com.
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Prefeitura de Ariquemes promove ações noturnas 
alusivas à campanha Outubro Rosa

A Prefeitura de Ariquemes, atra-
vés da Secretaria Municipal de Saúde 
- Semsau, deu início às ações noturnas 
nas Unidade Básicas de Saúde - UBS, 
em alusão à campanha Outubro Rosa. A 
iniciativa tem, por objetivo, fomentar a 
prevenção ao câncer de mama e do colo 
do útero. 

Os atendimentos serão realizados 
das 18h às 22h, e a primeira ação foi 
realizada na Unidade Básica de Saúde 
do setor 05, na última quarta-feira (11). 
Serão oferecidas, Consultas Médicas, 
Coleta de Preventivo, Solicitação de Ma-
mografi a, Vacinação, Testes Rápidos e 
sorteio de brindes. 

Calendário das próximas ações.

16/10 - UBS do Setor 06
18/10 - UBS do Jd. Zona Sul
19/10 - UBS do Setor 02
24/10 - UBS do Mutirão
24/10 - UBS do Jd. Alvorada
25/10 - UBS do 25 de Dezembro
25/10 - UBS do Setor 10
26/10 - UBS do Marechal
31/10 - UBS do Setor 09

Sicredi oferece mais de 50 cursos on-line e gratuitos
Educação fi nanceira, sustentabili-

dade, desenvolvimento profi ssional e 
cooperativismo são alguns dos diversos 
temas abordados nos cursos on-line, 
disponibilizados gratuitamente pelo Si-
credi. A instituição fi nanceira coopera-
tiva, por meio de sua Fundação, oferece 
mais de 50 formações com certifi cado, 
disponíveis na Plataforma Sicredi na 
Comunidade. Desde o lançamento da 
seção de cursos na Plataforma, há um 
ano, mais de 22 mil pessoas já se qua-
lifi caram. 

As formações são divididas em cinco 
eixos temáticos: Educação para Trans-
formação Social; Educação Financeira 
para uma Vida Sustentável; Cooperati-
vismo na Prática; Para Você e seu Negó-
cio e Para um Mundo Melhor. Dentro 
dessas temáticas, há cursos de Ferra-
mentas de Inovação; Autoliderança; 
Gestão do Tempo; Educação Financeira 
e Investimentos; Essência do Cooperati-
vismo; Como Elaborar Projetos Sociais, 
entre outros. 

“Sabemos o quanto o conhecimento 
é importante para a transformação so-
cial, por isso essa é mais uma das nos-
sas iniciativas que tem como objetivo 
apoiar o desenvolvimento das pessoas 
e, por consequência, desenvolver as 

comunidades. A Plataforma Sicredi na 
Comunidade é um ambiente vivo e a 
seção de cursos é abastecida constante-
mente com novos conteúdos por meio 
da Fundação e de nossas cooperativas, 
e esperamos que as pessoas utilizem 
a ferramenta para aprender quando e 
onde quiserem”, explica Romeo Balzan, 

superintendente de Cooperativismo e 
Sustentabilidade da Fundação Sicredi.

Para se inscrever, basta acessar a pla-
taforma Sicredi na Comunidade, buscar 
pela seção de “Cursos” e realizar o ca-
dastro. Ao fi nal de cada formação, será 
gerado um certifi cado gratuito virtual de 
conclusão. 
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Ieda Chaves destina R$ 100 mil em 
emenda para o “Duelo na Fronteira”

Com o objetivo de incentivar a 
cultura regional, a deputada estadual 
Ieda Chaves (União Brasil) contribuiu 
com a destinação de emenda parla-
mentar no valor de R$ 100 mil para a 
retomada do evento folclórico “Duelo 
da Fronteira” em Guajará-Mirim. As 
apresentações das agremiações bois-
-bumbás Malhadinho e Flor do Cam-
po ocorreram durante o último fi m 
de semana no bumbódromo Márcio 
Menacho.

De acordo com a parlamentar, o 
recurso foi muito útil, pois contribui-
rá para garantir a continuidade das 
tradições culturais e turísticas da re-
gião. “A festa é sempre linda e é um 
marco que atrai a atenção de todos. 
Após alguns anos, o Duelo da Frontei-
ra voltou com um tema que deve ser 
abordado sempre, que é a resistência 
cultural. Eventos assim promovem 

o turismo, a renda e reforçam nossa 
identidade”, disse Ieda Chaves.

No último mês de junho, a presi-
dente da nação Azul e Branca, Cami-
la Miranda, fez um convite especial 
a Ieda Chaves para ser madrinha do 
Boi-Bumbá Malhadinho, aceitando 
com muito carinho. Sendo assim, ela 
considera que com essa missão é pos-
sível contribuir ainda mais à cultura 
do estado.

O festival
O Festival Folclórico foi fundado 

em 1995 e atua na preservação das he-
ranças culturais indígenas e caboclas 
por meio de músicas, danças e lendas. 
No último mês, o festival foi reconhe-
cido como patrimônio cultural ima-
terial do estado pela Assembleia Le-
gislativa de Rondônia (Alero) e agora 
aguarda a sanção do governador. 
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